
DEFERIDO
013

/ r
'RSÉSID^ENTE

CAlV|ARA municipal de

SAO PAULO

Folha Ví

Fli0te Lopes Silverso
11.383 » 86^-33

Senhor Presidente.

REQUERIMENTO 13-RDS
13- 00016/2013

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir, de autoria do Vereador

Toninho Paiva:

PL 556/1.994 
PL 593/1.994 
PL 59/ 1.995 
PL 297/ 1.995 
PL 299/ 1.995 
PL 518/1.995 
PL 691 / 1.995 , 
PL 806 / 1.995 
PL 832 ! 1.995 
PL 878 / 1.995 
PL 917/1.995 
PL 1.176/1.995 
PL 1.183/1.995 
PL 1.206 /1.995 
PL 1.226 ! 1.995 
PL 1.282/1.995 
PL 1.283/1.995 
PL 1.344/1.995 
PL 1.389/1.995 
PL 1.472/1.995 
PL 1.580/1.995 
PL 1.581 /1.995 
PR 25/1.995 
PL 10/1.996 
PL 107/1.996 
PL 131 /1.996 
PL 207/1.996 
PL 232/1.996 
PL 286/ 1.996 
PL 301 / 1.996 
PL 320/ 1.996

PL 350/ 1.996
PL 381 / 1.996
PL 486/ 1.996
PL 487/1.996
PL 676/1.996
PL 677 /1.996
PL 731 / 1.996
PL 133/1.997
PL 140/1.997
PL 202/ 1.997
PL 397/ 1.997
PL 531 /1.997
PL 794/1.997
PL 823/1.997
PL 917/1.997
PL 1.119/1.997
PR 24/1.997
PL 96 / 1.998
PL 119/1.998
PL 127/ 1.998
PL 150/ 1.998
PL 183/ 1.998
PL 201 /1.998
PL 244/1.998
PL 284/1.998
PL 303/1.998
PL 4037 1.998
PL 625/1.998
PL 38 / 1.999
PL 182/1.999
PL 183/1.999

PL 489/1.999 
PL 493/1.999 
PL 556/1.999 
PDL 15/2.000 
PL 54 / 2.000 
PL 76! 2.000 
PL 207! 2.000 
PL 258/2.000 
PL 317/2.000 
PL 37! 2.001
PL 550 ! 2.Ó01 
PDL 52 / 2.002 
PDL 68 / 2.002 
PL 55/2.002 ,. 
PL 317/2.002 
PL 380! 2.002 
PL 704 / 2.002 
PL 13/2.003 - 
PL 111 / 2.003 
PL 269! 2.003 
PL 352 / 2.003 
PL 513/2.003 
PL 519/2.003 
PL 677/2.003 
PL 678 / 2.003 
PL 717/2.003 
PR 24 / 2.003 . 
PL 287 / 2.004 
PL 303 / 2.004 
PL 314/2.004 
PL 389 / 2.004

PL 188/2.010 
PL 245/2.010 
ÇR 6/2.010 
PR 9/2.010 
PL 28/2.011 
PL 380/2.011 
PL 605/2.011 
PL 5/2.012 • 
PL 6/2.012 
PL 21 / 2.012 
PL 22/2.012 
PL 24/2.012 
PL 70/2.012 
PL 94/2.012 
PL 138/2.012 
PL 143/2.012 
PL 148/2.012 
PL 177/2.012 
PL 182/2.012 
PL 258/2.012 
PL 313/2.012 
PL 314/2.012 
PL 317/2.012 
PL 379/2.012 
PL 397/2.012 
PR 11 / 2.012

1
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I.

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013

Líder do Bloco Partidário DEM/PR
or Miltoh Leite
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t

do processo n®

CÂMARA MUNICIPAL DE

WSÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n°...............

O’.-... a. .... a.............. ......................

ÀSGP.33 Eíiete Lopes Süvérso
RF 11.383 "SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0016/2013.

20/02/2013

SOLANGE RAINÕI^E,DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0016/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

AD
Superv

FRANÇA SILVA
Eíiuipe de Arquivo Geral 

GP.33

Recebido-emrSGP-22.
.í ■■■

'■ f'

/ Adelioa Cicone
':AssJsí;ehía'Pfrrfeiíneíííí  ̂

7'^; fetóèro 100,406"
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I.

I À Procuradoria (Seio
I.

'11'138} ''

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Seguem. Junfados nesta date'’-2ÊS;^^

Fo»«<ten*S emlS/l3L/i^

Lívia Salo'i^^')'Jogueiri 

Técnico Administrativo 
RF; 11.274
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Lívia Salómôo Nogueira 
RF 11.274

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0731/96

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site WWW.prefeitura.sp.qov.br/leqíslação, a respeito do assunto foi localizado: 

-Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 
8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências (cópia parcial - especialmente Capítulo 16);

- PL 510/06, que dispõe sobre espaços para a prática de futebol amador;

- PL 150/10, que proíbe a construção de quadras com piso de madeira, destinadas á 
prática esportiva.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 12 de dezembro de 2014.

Christiana Samara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

!

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL n° 0731/96 - pesquisa (desarquivado)
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TjvIaSa ío mTo Nogueira 
RF 11,274

T

9

1/1

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa; 11228

Total de referências : 1

Folha___
proc. N*.

Título; LEI N® 11.228 25/06/1992 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei n® 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias.

Projeto; Projeto de Lei N® 227/1990 (ver documento) 
Autor(es); 

Regulamentação;

Legislação explicativa; 
Notas complem.;

Alterações;

EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa
Decreto n° 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documentor
Decreto n® 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas), (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei n° 8.255/1975 - Aprova o Codigo de Edificações, (ver documento)
- Lei no 11.345/1993 - Dispõe sobre a adequaçao das edificações a pessoa portadora de 
deficiência.
- Decreto n° 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construções em geral.
- Decreto n® 33.673/1993 - Dispõe sobre a instituição de sistemática para concessão de 
Certificado de Conclusão de edificação.
- Decreto n° 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificações ao uso das pessoas portadoras de deficiência, deverão observar as disposições 
desta Lei e da Lei n® 11.345/1993.
- Decreto n® 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificações do Município, com 
0 titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificações a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - Normas Técnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposições especiais para pessoas portadoras de deficiência, prevista nesta 
Lei.
- Decreto n° 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precário, de equipamento destinado 
a estacionamento mecânico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorização, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei.
- Decreto n® 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no âmbito das Administrações 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei.
- Decreto n° 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificações licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislação de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expedição de Alvara 
de Autorização, documento esse instituído por esta Lei, regulamentada pelo Decreto n® 
32.329/1992.
- Decreto n® 38.058/1999 - Dispõe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistemática para concessão de certificados de conclusão para edificação, com a 
observância das demais disposições legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei.
- Decreto n° 39.603/2000 - Dispõe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicações.
- Decreto n® 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei.
Lei 11.693/1994 - Dispõe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificações, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 15.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei
Lei . _
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado), (ver documento)

11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento^
12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento^

13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 6/11/2013 M
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9

Fo!hs____ 
Proc. N®.

RF -11.274

Lein® 11.228, de 25 de junho de 1992.

Dispõe sobre as regras gerais e e^iesXcas a serem obedetíds^ no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edifícações, dentro dos Mtes dos inoveis, revoga a Lei n‘ 8^66. de 20 
de Junho de 1975, com ss alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

1

•Art. 1® Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica­
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo.

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
2. Direitos e Responsabilidades
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11. Compartimentos
12. Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares
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9 Foiha 
Proc. N*.

Lívia Saiomfeo Noguaira
RF 11.274

16 Exigências Específicas Complementares

Qualquer edificação, sem prejuízo do atendimento às disposi­
ções desta lei e NTO deverá, quando pertinente e na depen­
dência dos agrupamentos previstas no Capítulo 8, observar 
as restrições específicas da legislação correlata Federal e 
Estadual nas áreas do trabalho, saúde e educação, bem co­
mo leis municipais complementares. As atividades a seguir 
relacionadas deverão atender, ainda, às respectivas restri­
ções constantes deste Capítulo.

9

16.1 Habitação
Às habitações, que deverão conter, no mínimo, espaços des­
tinados a repouso, instalação sanitária e preparo de alimen­
tos, serão aplicadas as seguintes disposições:
a) nos apartamentos com mais de um compartimento de 
estar e dois de repouso será admitida a classificação, no 
"Grupo B” dos demais compartimentos usualmente classifi­
cados no “Grupo A”;
b) as instalações sanitárias situadas sob escadas, cujo pé- ' 
direito médio seja inferior a 2,30 m (dois metros e trinta cen­
tímetros) serão admitidas desde que, nesta habitação, haja 
outro compartimento sanitário que atenda às normas desta lei.

16.2 Prestação de Serviços de Educação
As edificações destinadas à prestação de serviços de educa­
ção, até o nível do segundo grau, deverão prever áreas de 
recreação para a totalidade da população de alunos, calcula­
da conforme tabela de Lotação do Capítulo 12, na proporção de:
a) 1,Ó0 (um metro quadrado) por aluno para recreação 
coberta;
b) 2,00 m2 (dois metros quadrados) por aluno para recreação 
descoberta.

16.2.1 Não será admitida, no cálculo das áreas de recreação, a 
subdivisão da população de alunos em turnos em um mesmo 
período.

> ■
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16.2.2

16.2.3

As creches, escolas maternais e pré-escolas terão no máximo 
2 (dois) andares para uso dos alunos, admitindo-se andares 
a meia altura quando a declividade do terreno assim o permi­
tir, desde que os alunos não vençam desníveis superiores a 
4,50 m (quatro metros e cinquenta centímetros). Serão admi­
tidos outros andares, desde que para uso exclusivo da admi­
nistração.

As escolas de primeiro grau terão, no máximo, 3 (três) anda­
res para uso dos alunos, admitindo-se andares a meia altura 
quando a declividade do terreno assim o permitir, desde que 
os alunos não vençam desníveis superiores a 7,50 m (sete 
metros e cinquenta centímetros). Serão admitidos outros an­
dares para uso exclusivo da administração.

Folha
Proc. W®..

GO

Lívia Saloirao Nogi.ieira
RF 11.274

16.3 indústrias, Oficinas e Depósitos
Visando o controle da qualidade de vida da população, de­
penderão de aceitação por parte do órgão Estadual compe­
tente as indústrias e oficinas que produzam resíduos líquidos, 
sólidos ou gasosos potencialmente poluidores.

16.4 Locais de Reunião

9

i

16.4.1

As edificações destinadas a locais de reunião, que abriguem 
salas de cinemas, teatros e auditórios dotados de assentos 
fixos dispostos em filas, deverão atender aos seguintes requi­
sitos:
a) máximo de 16 (dezesseis) assentos em fila, quando tive­
rem corredores em ambos os lados;
b) máximo de 8 (oito) assentos em fila, quando tiverem corre­
dor em um único lado;
c) setorização através de corredores transversais que dispo- 
rão de, no máximo, 14 (catorze) filas;
d) vão livre entre o assento e o encosto do assento fronteiro 
de, no mínimo, 0,50 m (cinquenta centímetros).

Os corredores de circulação da platéia deverão atender, para 
0 cálculo de sua largura, o disposto no Capitulo 12.
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16.4.2 Todo local de reunião deverá ser adequado à utilização por 
parte de deficientes físicos.

Folha 6 I
Proc. N-..___ 33-17-^4.
------ —---------
Lívia SalomSÍ3iMoguaira 

RF 11.274

16.5

16.5.1

Atividades e Serviços de Caráter Especial
As edificações e instalações com características especiais 
terão seus projetos regulados, no que se refere à observância 
dos padrões de segurança, higiene, salubridade e conforto, 
por órgão municipal que fixará, em cada caso, diretrizes a 
serem obedecidas, sujeitas a regulamentação por parte do 
Executivo.

Além do atendimento aos parâmetros fixados no item 10.1.5, 
os prédios públicos deverão manter, no mínimo, 50% (cin­
quenta por cento) da área de terreno não edificada livre de 
pavimentação, ou executada conrpisos drenantes, permitindo 
a absorção das águas pluviais.

16.6 Atividades Temporárias
Além do atendimento às normas gerais fixadas por esta lei, 
nas edificações temporárias ficará a critério do Executivo a 
fixação de normas para sua instalação e funcionamento.
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PROJETO DE LEI 01-0510/2006 do Vereador Senival Moura (PT)
"Dispõe sobre a manutenção e a criação de espaços para a prática de futebol 

amador e dá outras providências
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1.0 O Poder Executivo instalará áreas públicas para a prática de futebol 

amador, bem como promoverá a manutenção das já existentes, como forma de 
efetivação do direito social ao lazer.

Parágrafo único. A instalação e manutenção das áreas referidas no caput 
incluirá, dentre outros:

I - instalação e manutenção de quadra ou campo;
II - instalação e manutenção de vestiários;
III - instalação e manutenção de alambrados;
IV - fornecimento do material necessário à prática esportiva.
Art. 2.0 O programa de que trata esta lei poderá ser custeado com recursos 

públicos e privados, sempre observadas sua finalidade pública e a gratuidade de sua 
prestação.

Art. 3.0 o programa será implementado gradativamente, dando-se prioridade à 
manutenção de áreas já instaladas, bem como às regiões com menor oferta 
equipamentos públicos de lazer e esporte.

Art. 4.0 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5.0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes.
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Folha.________ 6^
Proc.

Lívia Salomíso Noqueira 
RF 11.274

PROJETO DE LEI 01-0150/2010 do Vereador Goulart (PMDB)
"Dispõe sobre a proibição de construção, instalação e utilização, no âmbito do 

Município de São Paulo, de quadras com piso de madeira, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 10 Fica proibida, no âmbito do Município de São Paulo, a construção, 

instalação e utilização de quadras com piso de madeira e destinadas a qualquer tipo de 
prática esportiva.

Art. 2° As quadras com piso de madeira já instaladas no Município de São Paulo 
deverão ser retiradas de uso no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da publicação desta lei.

Art. 3° A infração ao disposto nesta lei acarretará multa mensal no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais), até a retirada do equipamento ora proibido.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 40 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 50 O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em abril de 2010 Às Comissões competentes."
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CÂMARA MUNICIPAL DE

ÊSÂO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° I

02/01/2017 (a)

F 11.325

I

'‘fcI 

Eduafdo/Akamine

seXvoeni'ju .M coiif’on.A-ini.'

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

02/01/2017

EduardoíARamine
RF 11.325

Técnico Administrativo
SGP.21

- ; .u.?»

\

M
at

ér
ia

 P
L 

73
1/

19
96

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=2
45

26
9.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 04/01/2021 13:08:15.

 fls. 84



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GER^L
Requisitado em J ÁJ
Arquiysdo novarhéhtè.em TYCom 1-

õumauskasLi

QFun^’.

géiica
ntalista

«nOO.927

esíis 
sob I 

oihajííG iníc-rmaç^ |
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L

DEFERIDO

Senhor Presidente,

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

RDS

166/2017

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retomo à tramitação as proposições abaixo elencadas, de minha autoria;

PR 3/2015 PL 755/2009 PL 38/1999 PL 1176/1995
PR 24/2003 PL 675/2009 PL 625/1998 PL. 917/1995
PR 24/1997 PL 336/2009 PL 403/1998 PL 878/1995
PR 25/1995 PL 570/2008 PL 303/1998 PL 832/1995
PL 569/2016 PL 500/2008 PL 284/1998 PL 691/1995
PL 530/2016 PL 498/2008 PL 244/1998 PL 518/1995
PL 526/2016 PL 226/2008 PL 201/1998 PL 299/1995
PL 525/2016 PL 551/2007 PL 183/1998 PL 297/1995
PL 524/2016 PL 525/2007 PL 150/1998 PL 59/1995
PL 523/2016 PL 81/2007 PL 127/1998 PL 593/1994
PL 522/2016 PL 660/2006 PL 119/1988 PL 401/1994
PL 521/2016 PL 527/2006 PL 96/1998 PL 399/1994
PL 403/2016 PL 438/2006 PLl 119/197 . PL 376/1994
PL 402/2016 PL 169/2006 PL 917/1997 PL 351/1994
PL 401/2016 PL 150/2006 PL 823/1997 PL 344/1994
PL 293/2016 PL 148/2006 PL 531/1997 PL 320/1994
PL 287/2016 PL 143/2006 PL 397/1997 PL 295/1994
PL 219/2016 PL 747/2005 PL 202/1997 PL 293/1994
PL 176/2016 PL 140/2005 PL 140/1997 PL 292/1994
PL 125/2016 PL 138/2005 PL:731/1996 PL 224/1994
PL 552/2015 PL 08/2005 PL 677/1996 PL 218/1994
PL 525/2015 PL 314/2004 PL 676/1996 PL 171/1994
PL 298/2015 PL 287/2004 PL 487/1996 PL 124/1994
PL 208/2015 PL 678/2003 PL 381/1996 PL 110/1994
PL 206/2015 PL 352/2003 PL 320/1996 PL 109/1994
PL 124/2015 PL 269/2003 PL 286/1996 PL 93/1994
PL 89/2015 PL 111/2003 PL 232/1996 PL 63/1994
PL 61/2015 PL 13/2003 PL 207/1996 PL 62/1994
PL 442/2014 PL 380/2002 PL 131/1996 PL 862/1993
PL 227/2014 PL 037/2001 PL 107/1996 PL 861/1993
PL 47/2014 PL 76/2000 PL 10/1996 PL 748/1993
PL 29/2014 PL 68/2000 PL 1581/1995 PL 684/1993
PL 819/2013 PL 54/2000 PL 1580/1995 PL 672/1993
PL 671/2013 PL 556/1999 PL 1344/1995 PL 652/1993
PL 416/2013 PL 493/1999 PL 1283/1995 PL 621/1993
PL 295/2011 PL 183/1999 PL 1282/1995 PL 597/1993
PL 188/2010 PL 182/1999 PL 1183/1995 PL 351/1993

PL 173/1993
PL 17/1993

£

I

K) 
CM 
K

Sala das Sessões, 14 de fevereiro de 2017.

V-

TONINHO PAIVA
Líder do <Partido da ^pú6Cica -
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Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

CALEARI
role do Processo Legislativo 
.22

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-166/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

UBIRAJARA DE
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral

SGP.33
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